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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação da empresa INSTITUTO NACIONAL 
DE LICITACAO HQZ LTDA, inscrita no CNPJ N°: 11.032.434/0001-90, para a inscrição de servidores 
municipais das áreas de Compras publica da Secretaria Municipal de Saúde de Nossa Senhora da 
Glória/SE no curso de capacitação "LICITAÇÃO COMPLETO", a ser realizado presencialmente na cidade 
de São Paulo/SP, nos dias 11 a 13 de Novembro de 2026. O curso visa promover a formação e 
atualização de contratação pública, capacitar e aperfeiçoar os agentes que atuam na área, destacando os 
principais temas, com explicações baseadas em problemas reais, conforme tabela abaixo: 

ITEM CÓD. ESPECIFICAÇÃO UND QUANT V. UNIT VALOR TOTAL 

1 15931 INSCRIÇÃO EM CURSOS E CONGRESSOS. UNID 1 R$ 3.949,00 R$ 3.949,00 

 
1.2 O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2026, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
1.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
 
2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme DFD de 
planejamento Nº 143, o que indica alinhamento com o planejamento da Administração. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 
4.1 Serão considerados os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto que 
se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
Subcontratação 
4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 Demais requisitos 
4.4 A Contratada deverá ter notória especialização para realização dos serviços de consultoria e assessoria 
objeto desse estudo, conforme Lei nº 14.133/2021, Inciso III, alínea c, §3 e §4. 

4.5 O Curso deve ser ministrado presencialmente com conteúdo atualizado; 

4.6 Os temas abordados devem ter como objetivo promover a formação e atualização de agentes de 
contratação pública, a capacitação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos que atuam no processo de 
contratação e administração pública, destacando os principais temas da lei geral de licitações e contratos, 
com explicações dos assuntos a partir de problemas reais, trazendo os servidores para uma perspectiva 
prática do dia a dia de quem trabalha na área. 

4.7 Deverá abordar diversos dilemas e questões polêmicas relativas à, este curso lhe municiará com 
informações essenciais para alcançar sucesso e se proteger de problemas nas execuções. 

4.8 Os Instrutores devem ser qualificados com experiência comprovada; 

4.9 Deve fornecer Material didático impresso e digital; 

4.10 Avaliação de aprendizado e certificação dos participantes; 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 
5.1 O curso de capacitação será presencial e contará com: 
Carga horária: 24 horas, distribuídas entre os dias 11 a 13 de novembro de 2026; 
Horário: Das 08h00 às 18h00, com intervalo de 1:00 hora para almoço; 
Local: Royal Collection Paulista Hotel - Alameda Jaú, 729 - Jardim Paulista - São Paulo/SP; 
Conteúdo programático: 
5.2 Formação e atualização de agentes de contratação e administração pública; 
5.3 Conectando administração, Planejamento, Orçamento, jurídico e controle; 
5.4 Principais temas administrativos e de contratação, com ênfase em aspectos práticos; 
5.5 Estudo de casos baseados em problemas reais enfrentados na administração pública; 
5.6 Metodologia interativa, promovendo a discussão e aplicação prática dos conceitos abordados. 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.7 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Preposto 
6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 
01 (um) ano. 
6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.10 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.12 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, III);  
6.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
6.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V); 
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6.15 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.16 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.17 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.18 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).  
6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
7. PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será realizado por meio de quitação de taxa de inscrição. 

Antecipação de pagamento 

7.48 A presente contratação permite a antecipação de pagamento por meio da quitação da taxa de 
inscrição. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1 Será realizado processo de inexigibilidade de licitação, fundamentada na Lei nº 14.133/2021, art. 
74, inciso III, alínea "f", que dispensa o procedimento licitatório para contratação de serviços técnicos 
especializados de notória especialização, quando comprovada a inviabilidade de competição. 
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Justificativa Da Escolha Do Fornecedor 
 
8.2 A empresa INSTITUTO NACIONAL DE LICITACAO HQZ LTDA. foi selecionada em razão da sua 
notória especialização na capacitação em compras e administração pública, bem como da qualidade técnica 
e experiência comprovada de seu corpo docente que conta com grandes nomes como Maryberg Braga 
Neto e Nivaldo Munari (são dois conceituados especialistas, professores e consultores brasileiros na área 
de licitações públicas e contratos administrativos). A escolha baseia-se na qualidade do curso ofertado 
e na abordagem teórico-prática, garantindo a efetiva aplicação dos conhecimentos adquiridos pelos 
servidores. 
 
8.3 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, conforme natureza 
jurídica: 

Habilitação jurídica 
 
8.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.18 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
8.19 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.20 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.21 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.22 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.23 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
8.23 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.24 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
8.26 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.27 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
8.28 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.29 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.30 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 
8.31  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
Qualificação Técnica 
8.32 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.33 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
8.34 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O valor estimado para a contratação é de R$ 3.949,00 (três mil novecentos e quarenta e nove 
reais) para 1 inscrição, conforme o item 1.1 deste. 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 

A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

I) Gestão/Unidade: 2006; 

II) Fonte de Recursos: 15001002; 

III) Programa de Trabalho: 0021; 

IV) Elemento de Despesa: 33903900; 

V) Ação: 2015; 

 

 
10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Nossa Senhora da Glória, SE 09 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

_________________________________ 

Samara Aragão Andrade 
Secretaria Municipal de Saúde 
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